Instrução nº 004/98 - SARH

Dispõe sobre os procedimentos destinados a  elaboração e trâmite da rescisão de contrato de trabalho (C. L. T.) e dispensa (autárquico), e dá providências correlatas.

                                 Com o objetivo de orientar as Unidades de Ensino quanto aos procedimentos destinados a elaboração e trâmite da rescisão de contrato de trabalho do servidor celetista e da dispensa do servidor autárquico, bem como a padronização dos trabalhos e o atendimento à legislação vigente, o Diretor do Serviço de Administração de Recursos Humanos, expede a seguinte instrução:

                                 A Rescisão  de Contrato de Trabalho  apresenta  de forma prática, a discriminação das verbas  rescisórias, os descontos  que devem ser efetuados,  incluindo-se os relativos aos Encargos Sociais.

                                 O ato  de rescindir  contratos de trabalho, mesmo quando amparado pela Lei  exige da Administração  de uma empresa  reflexões  para uma tomada de decisão  que não venha  a prejudicar  as relações  da empresa com o seu mundo ambiente.

                                 Portanto, é a forma legal para se por fim às relações de trabalho, ou seja, "acerto de contas"  entre o empregado e a empresa (empregador).

                                Não podemos esquecer que no nosso caso  a empresa, ou seja,  o "CEETEPS", é uma AUTARQUIA ESTADUAL, e temos que levar em conta o regime de contratação de cada servidor. Assim temos:

- SERVIDOR AUTÁRQUICO - admitido como SERVIDOR  PÚBLICO  regido por um estatuto próprio (Estatuto dos Servidores Técnicos  e Administrativos do Centro Estadual de Educação  Tecnológica "Paula  Souza");

- SERVIDOR CELETISTA - contratado pelo regime da CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO - C. L. T., mediante contrato de trabalho por prazo indeterminado ou determinado.

1 - DOS DOCUMENTOS
       1.1 – É através de documento hábil (requerimento de solicitação de dispensa/rescisão, comunicação de dispensa/rescisão), que uma das partes (empregado ou empregador), informa a outra, a intenção de por termo a relação de trabalho existente. Para elaborar o documento, há de se ter em mente o regime jurídico da admissão/contratação e o motivo básico para o rompimento do vínculo. Para tanto, são apresentados como modelos, 07 (sete) Anexos (I a VII), a serem utilizados como requerimentos/comunicações de dispensa ou rescisão.

       1.2 – Para os servidores celetista, devido aos prazos estabelecidos para o pagamento das verbas rescisórias, as Unidades não poderão receber os pedidos/requerimentos, com data retroativa, devendo protocolá-los no ato do recebimento.

2 - DA DATA DA RESCISÃO
       2.1 - É a data que deverá constar no campo 19 (Afastamento) do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho, bem como no campo "Licença/Afastamento/Vacância", da Ficha de Cadastro de Empregados.

       2.2 - Não existe rescisão com retroação, portanto a data a ser considerada será:

               2.2.1 - RESCISÃO SEM AVISO PRÉVIO (Principais situações)

               a) Se o servidor trabalhar até 30 de setembro de 1998 e solicitar e protocolar o pedido de rescisão contratual em 10 de outubro de 1998, com dispensa de cumprimento do aviso prévio, devidamente autorizado pela direção, a Unidade deverá considerar:

a.1) para efeito de cálculo da rescisão contratual e afastamento campo 19 do Termo de Rescisão = 10 de outubro de 1998, devendo proceder os descontos legais a título de faltas do período compreendido entre 01 à 10 de outubro de 1998;

a.2) data da baixa na Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS = 10 de outubro de 1998.

                b) Se o servidor solicitar rescisão contratual a partir de 10 de outubro de 1998, com dispensa de cumprimento de aviso prévio, datando e protocolando o pedido em 30 de setembro de 1998, ou seja com antecedência, a Unidade deverá considerar, após a autorização da direção:

b.1) para efeito de cálculo da rescisão contratual e afastamento campo 19 do Termo de Rescisão = 09 de outubro de 1998, devendo proceder, se cabível, os descontos legais relativos as faltas ocorridas no período de 01 a 09 de outubro de 1998;

b.2) data da baixa na CTPS = 09 de outubro de 1998.

                 c) Se o servidor trabalhar no dia 30 de setembro de 1998 e após o trabalho, protocolar pedido de rescisão com dispensa de cumprimento de aviso prévio, devidamente autorizado pela direção, a Unidade deverá considerar:

c.1) para efeito de cálculo da rescisão contratual e afastamento campo 19 do Termo de Rescisão = 30 de setembro de 1998;

c.2) data da baixa na CTPS = 30 de setembro de 1998.

                 d) Se o servidor for comunicado pela Unidade que esta sendo dispensado a partir de 10 de outubro de 1998, sem que haja necessidade do cumprimento do aviso prévio, esta data deverá ser considerada para efeito do afastamento previsto no campo 19 do Termo de Rescisão e baixa na CTPS. Para efeito de cálculo da rescisão dever-se-á considerar o dia 09 de outubro de 1998 como o último trabalhado.

2.2.2 - RESCISÃO COM AVISO PRÉVIO (Principais situações)

a) Se o servidor trabalhar no dia 01 de setembro de 1998 e após o trabalho protocolar pedido de rescisão, e a Unidade exigir o cumprimento do aviso prévio, deverá ser considerado:

a.1) início do aviso prévio = 02 de setembro de 1998;

a.2) para efeito de cálculo da rescisão contratual e afastamento campo 19 do Termo de Rescisão = 01 de outubro de 1998;

c.3) data da baixa na CTPS = 01 de outubro de 1998.


b) Se o servidor solicitar rescisão contratual a partir de 10 de outubro de 1998, datando e protocolando o pedido em 30 de setembro de 1998 e a Unidade exigir o cumprimento do aviso prévio, dever-se-á considerar:

b.1) início do aviso prévio = 01 de outubro de 1998;

b.2) para efeito de cálculo da rescisão contratual e afastamento campo 19 do Termo de Rescisão = 30 de outubro de 1998(último dia trabalhado);

b.3) data da baixa na CTPS = 30 de outubro de 1998.


c) Se o servidor for comunicado em 01 de setembro de 1998 pela Unidade que esta sendo dispensado e deverá cumprir o aviso prévio, considerar-se-á:

c.1) início do aviso prévio = 02 de setembro de 1998;

c.2) para efeito de cálculo da rescisão contratual e afastamento campo 19 do Termo de Rescisão = 01 de outubro de 1998(último dia trabalhado);

c.3) data da baixa na CTPS = 01 de outubro de 1998.

2.2.3 – RESCISÃO POR TÉRMINO DE CONTRATO DE TRABALHO

A Unidade deverá considerar para efeito de afastamento campo 19, cálculo da rescisão contratual e baixa na CTPS a data do último dia de vigência do contrato de trabalho.

               2.2.4 – RESCISÃO COM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADOR


A Unidade deverá considerar a data da publicação no Diário Oficial do Estado, do Despacho do Senhor Diretor Superintendente aplicando a penalidade de dispensa decorrente das conclusões do Processo Administrativo, para efeito de afastamento campo 19 do Termo de Rescisão, cálculo da rescisão contratual e baixa na CTPS.


No caso de abandono de emprego a Unidade deverá seguir as orientações contidas na Instrução nº 013/95-SARH, de 26/09/95. 

3 - DA CAUSA DA RESCISÃO
                                 Identifica o motivo pelo qual se dá a rescisão de contrato de trabalho, sendo elas:

       3.1 - COM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADOR - quando a empresa dispensa o servidor por motivo grave.

       3.2 - SEM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADOR - quando a empresa dispensa o servidor sem justo motivo.

       3.3 - COM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADO - quando o servidor deixa suas funções por justa causa (Ex.: quando o empregador. exige do empregado, tarefas de riscos para a saúde, como manusear produtos químicos sem oferecer equipamento de proteção).

       3.4 - SEM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADO - quando o servidor deixa suas funções sem motivo aparente.

       3.5 - APOSENTADORIA - observar Instrução nº 009/97 - SARH de 17/09/97.

       3.6 – MORTE.
       3.7 - TÉRMINO DE CONTRATO DE TRABALHO.
4 - PARA O SERVIDOR AUTÁRQUICO 

    4.1 - DOS DIREITOS DO SERVIDOR
                                 Para o servidor autárquico, não teremos o "TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO", pois os valores devidos, serão liquidados através da Folha de Pagamento, e no geral, só terá Saldo de Salário e 13º Salário Proporcional.

       4.2 - DO PRAZO PARA PAGAMENTO
                                 O pagamento dos valores devidos deverá ocorrer, de preferência, no próprio mes da dispensa, ou no mais tardar, no mes subsequente a mesma.

       4.3 - DOS DOCUMENTOS A SEREM ENCAMINHADOS
                4.3.1 - Processo de Admissão;

                4.3.2 - Pedido de Dispensa, com a manifestação do superior imediato e devidamente protocolado pela Unidade (modelo Anexo I);

                4.3.3 - Identidade Funcional ou um dos modelos (Anexos X - XI - XII), conforme o caso;

                4.3.4 - Informativo de Quitação com os Cofres Públicos conforme modelo (Anexo XIII). Este documento será assinado, após o retorno de toda a documentação para a unidade, e no caso de valores negativos, após a liquidação do mesmo;

                4.3.5 - Apostila de Dispensa, conforme Instrução nº 015/95-SARH, de 01/11/95, para fins de publicação;

                4.3.6 - Ficha de Cadastro, informando no campo de "Licença/Afastamento/Vacância", o código "96 - EM QUITAÇÃO" e a data da dispensa, visando o pagamento das verbas cabíveis;

                4.3.7 - Boletim de Dados de Pagamento - BDP, informando os valores a serem pagos ou descontados;

                4.3.8 - Ficha de Cadastro, informando no campo de "Licença/Afastamento/Vacância", o código de acordo com a Tabela 10 do Manual do Laca e a data da dispensa (após certificar-se de que não há outros acertos financeiros a serem efetuados). 

5 - PARA O SERVIDOR CELETISTA
                                 Para o servidor celetista, devemos observar preliminarmente, se o contrato de trabalho é por Prazo Indeterminado (caráter efetivo), ou por Prazo Determinado (caráter temporário).

       5.1 - CONTRATO POR PRAZO INDETERMINADO 

                5.1.1 - DOS DIREITOS DO SERVIDOR NA RESCISÃO  
                         São as verbas rescisórias, ou seja, os valores a serem pagos (Ex.: Saldo de Salário/Aviso Prévio/13º Salário Proporcional). Para o SERVIDOR (C. L. T.) a rescisão de contrato de trabalho é muito detalhada. Para facilitar, vamos apresentar  os itens abaixo , para as rescisões mais comuns:

                             5.1.1.1 - RESCISÕES ANTES DE COMPLETAR UM ANO
                                            5.1.1.1.1 - RESCISÃO COM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADOR
                                                             O servidor terá direito a:

                                                             5.1.1.1.1.1 - Saldo de Salário - Artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.1.2 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, não estará mencionado o código de movimentação, pois o servidor não poderá efetuar o saque da conta vinculada

                                                             5.1.1.1.1.3 -  Artigo 15 da Lei nº  8.036/90 -  o servidor tem direito ao F. G. T. S. do Saldo de Salário, que deverá ser depositado na conta vinculada do servidor

                                                             O servidor não terá direito a:

                                                             5.1.1.1.1.4 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.1.5 - Férias Proporcionais - Artigo 147 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.1.6 - Abono de Férias (1/3) - Artigo 7º , inciso XVII da Constituição Federal

                                                             5.1.1.1.1.7 - 13º Salário Proporcional - Artigo 3º da Lei nº 4.090/62

                                                             5.1.1.1.1.8 - 40% do F. G. T. S. - Artigo 18, § 1º da Lei nº 8.036/90

                                            5.1.1.1.2 - RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADOR
                                                             O servidor terá direito a:

                                                             5.1.1.1.2.1 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.2.2 - Férias Proporcionais - Artigo 147 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.2.3 - Abono de Férias (1/3) - Artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal

                                                             5.1.1.1.2.4 - 13º Salário Proporcional - Artigo 3º da Lei nº 4.090/62

                                                             5.1.1.1.2.5 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, estará mencionado no código de movimentação: 01

                                                             5.1.1.1.2.6 - Saldo de Salário - Artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.2.7 - Artigo 18 da Lei nº 8.036/90 - pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97,  regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados na conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                                             5.1.1.1.2.8 - 40% do F. G. T. S. - Artigo 18, § 1º da Lei nº 8.036/90, pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados em conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                            5.1.1.1.3 - RESCISÃO COM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADO (poderá ocorrer em razão de cumprimento de ação judicial)
                                                             O servidor terá direito a:

                                                             5.1.1.1.3.1 - Saldo de Salário - Artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.3.2 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C. L. T.; Artigo 7º, inciso XXI da Constituição Federal

                                                             5.1.1.1.3.3 - Férias Proporcionais - Artigo 147 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.3.4 – Abono de Férias (1/3) – Artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal

                                                             5.1.1.1.3.5 - 13º Salário Proporcional - Artigo 3º da Lei 4.090/62; Artigo 7º, inciso VIII da Constituição Federal

                                                             5.1.1.1.3.6 - Artigo 18 da Lei nº 8.036/90 - pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados na conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                                             5.1.1.1.3.7 - 40% do F. G. T. S. - Artigo 18, § 1º da Lei nº 8.036/90, pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados em conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                                             5.1.1.1.3.8 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, estará mencionado no código de movimentação: 01

                                            5.1.1.1.4 - RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADO
                                                             O servidor terá direito a:

                                                             5.1.1.1.4.1 - Saldo de Salário - Artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.4.2 - 13º Salário Proporcional - Artigo 3º da Lei 4.090/62

                                                             5.1.1.1.4.3 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho não estará mencionado o código de movimentação, pois o servidor não poderá efetuar o saque da conta vinculada

                                                             5.1.1.1.4.4 - Artigo 18 da Lei nº 8.036/90 - estes valores devem ser depositados na conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                                             O servidor não terá direito a:

                                                             5.1.1.1.4.5 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C. L. T. (neste caso, é o servidor que deverá dar Aviso Prévio ao empregador, se este o exigir)

                                                             5.1.1.1.4.6 - Férias Proporcionais - Artigo 147 da C. L. T. e Enunciado nº 261 do Tribunal Superior do Trabalho

                                                             5.1.1.1.4.7 - Abono de Férias(1/3) - Artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal

                                                             5.1.1.1.4.8 - 40% do F. G. T. S. - Artigo 18, § 1º da Lei nº 8.036/90

                                            5.1.1.1.5 - RESCISÃO POR APOSENTADORIA
                                                             O servidor terá direito a:

                                                             5.1.1.1.5.1 - Saldo de Salário - Artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.5.2 - 13º Salário Proporcional - Artigo 3º da Lei nº 4.090/62

                                                             5.1.1.1.5.3 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, estará mencionado no código de movimentação: 05

                                                             5.1.1.1.5.4 - Artigo 18 da Lei nº 8.036/90 - pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados na conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                                             O servidor não terá direito a:

                                                             5.1.1.1.5.5 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.5.6 - Férias Proporcionais - Artigo 147 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.5.7 - Abono de Férias (1/3) - Artigo 7º, inciso XVII da  Constituição Federal

                                                             5.1.1.1.5.8 - 40% do F. G. T. S. - Artigo 18, § 1º da Lei nº 8.036/90

                                            5.1.1.1.6 - RESCISÃO POR MORTE
                                                             Os dependentes, segundo a Lei nº 6.858/80, terão direito a:

                                                             5.1.1.1.6.1 - Saldo de Salário - Artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.6.2 - 13º Salário Proporcional - Artigo 3º da Lei nº 4.090/62

                                                             5.1.1.1.6.3 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, estará mencionado no código de movimentação: 23

                                                             5.1.1.1.6.4 - Artigo 18 da Lei nº 8.036/90 - pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados em conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                                             Os dependentes não terão direito a:

                                                             5.1.1.1.6.5 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.6.6 - Férias Proporcionais - Artigo 147 da C. L. T.

                                                             5.1.1.1.6.7 - Abono de Férias (1/3) - Artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal

                                                             5.1.1.1.6.8 - 40% do F. G. T. S. - Artigo 18, § 1º da Lei nº 8.036/90

                             5.1.1.2 - RESCISÃO APÓS COMPLETAR 1 ANO
                                            5.1.1.2.1 - RESCISÃO COM JUSTA CAUSA PELO  EMPREGADOR
                                                             O servidor terá direito a:

                                                             5.1.1.2.1.1 - Saldo de Salário - Artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.1.2 - Férias Vencidas - Artigo  146 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.1.3 - Abono de Férias (1/3) - Artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal (sobre Férias Vencidas)

                                                             5.1.1.2.1.4 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, não estará mencionado o código de movimentação, pois o servidor não poderá efetuar o saque da conta vinculada

                                                             5.1.1.2.1.5 -  Artigo 15 da Lei nº  8.036/90 – o  servidor tem direito ao F. G. T. S. do Saldo de Salário que deverá ser depositado em conta vinculada

                                                             O servidor não terá direito a:

                                                             5.1.1.2.1.6 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.1.7 - Férias Proporcionais - Artigo 146, § único da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.1.8 - Abono de Férias (1/3) - Artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal (sobre Férias Proporcionais

                                                             5.1.1.2.1.9 - 13º Salário Proporcional - Artigo 7º do Decreto nº 57.155/65

                                                             5.1.1.2.1.10 - 40% do F. G. T. S. - Artigo 18, § 1º da Lei nº 8.036/90

                                            5.1.1.2.2 - RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADOR
                                                             O servidor terá direito a:

                                                             5.1.1.2.2.1 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.2.2 - Férias Vencidas - Artigo 146 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.2.3 - Férias Proporcionais - Artigo 146, § único da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.2.4 - Abono de Férias (1/3) - Artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal (sobre Férias Vencidas e Férias Proporcionais)

                                                             5.1.1.2.2.5 - 13º Salário Proporcional - Artigo 3º da Lei nº 4.090/62

                                                             5.1.1.2.2.6 - Saldo de Salário - Artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.2.7 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, estará mencionado no código de movimentação: 01

                                                             5.1.1.2.2.8 - Artigo 18 da Lei nº 8.036/90 - pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados na conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                                             5.1.1.2.2.9 - 40% do F. G. T. S. - pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados na conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                            5.1.1.2.3 - RESCISÃO COM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADO (poderá ocorrer em razão de cumprimento de ação judicial)
                                                             O servidor terá direito a:

                                                             5.1.1.2.3.1 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.3.2 - Férias Vencidas - Artigo 146 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.3.3 - Férias Proporcionais - Artigo 146, § único da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.3.4 - Abono de Férias (1/3) - Artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal (sobre Férias Vencidas e Férias Proporcionais)

                                                             5.1.1.2.3.5 - 13º Salário Proporcional - Artigo 3º da Lei nº 4.090/62

                                                             5.1.1.2.3.6 - Saldo de Salário - Artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.3.7 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, estará mencionado no código de movimentação: 01

                                                             5.1.1.2.3.8 - Artigo 18 da Lei nº 8.036/90 - pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados na conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                                             5.1.1.2.3.9 - 40% do F. G. T. S. - pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados na conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

  5.1.1.2.4 - RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADO
                                                             O servidor terá direito a:

                                                             5.1.1.2.4.1 - Saldo de Salário - Artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.4.2 - 13º Salário Proporcional - Artigo 3º da Lei nº 4.090/62

                                                             5.1.1.2.4.3 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, não estará mencionado o código de movimentação, pois o servidor não poderá efetuar o saque da conta vinculada

                                                             5.1.1.2.4.4 - Artigo 18 da Lei nº 8.036/90 - estes valores devem ser depositados na conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                                             5.1.1.2.4.5 - Férias Vencidas - Artigo 146 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.4.6 - Férias Proporcionais - Artigo 146, § único da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.4.7 - Abono de Férias (1/3) - Artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal (sobre Férias Vencidas e Férias Proporcionais)

                                                             O servidor não terá direito a:

                                                             5.1.1.2.4.8 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C. L. T. (neste caso, é o servidor que deverá dar o Aviso Prévio ao empregador, se o mesmo o exigir)

                                                             5.1.1.2.4.9 - 40% do F. G. T. S. - Artigo 18, § 1º da Lei nº 8.036/90

                                            5.1.1.2.5 - RESCISÃO POR APOSENTADORIA
                                                             O servidor terá direito a :

                                                             5.1.1.2.5.1 - Saldo de Salário - Artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.5.2 - Férias Vencidas - Artigo 146 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.5.3 - Férias Proporcionais - Artigo 146, § único da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.5.4 - Abono de Férias (1/3) - Artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal (sobre Férias Vencidas e Férias Proporcionais)

                                                             5.1.1.2.5.5 - 13º Salário Proporcional - Artigo 3º da Lei 4.090/62

                                                             5.1.1.2.5.6 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, estará mencionado no código de movimentação: 05

                                                             5.1.1.2.5.7 - Artigo 18 da Lei nº 8.036/90 - pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados na conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                                              O servidor não terá direito a:

                                                             5.1.1.2.5.8 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.5.9 - 40% do F. G. T. S. - Artigo 18, § 1º da Lei nº 8.036/90

                                            5.1.1.2.6 - RESCISÃO POR MORTE
                                                             Os dependentes, segundo a Lei nº 6.858/80, terão direito a:

                                                             5.1.1.2.6.1 - Saldo de Salário - Artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.6.2 - 13º Salário Proporcional - Artigo 3º da Lei nº 4.090/62

                                                             5.1.1.2.6.3 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, estará mencionado no código de movimentação: 23

                                                             5.1.1.2.6.4 - Férias Vencidas - Artigo 146 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.6.5 - Férias Proporcionais - Artigo 146, § único da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.6.6 - Abono de Férias (1/3) - Artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal (sobre Férias Vencidas e Férias Proporcionais

                                                             Os dependentes não terão direito a:

                                                             5.1.1.2.6.7 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C.L.T. 

                                                             5.1.1.2.6.8 - 40% do F. G. T. S. - Artigo 18, § 1º da Lei nº 8.036/90

                                            5.1.1.2.7 - RESCISÃO POR OUTROS CASOS NÃO PREVISTOS (TÉRMINO DE CONTRATO para os servidores que completarem 70 anos)

                                                             O servidor terá direito a:

                                                             5.1.1.2.7.1 - Saldo de Salário - Artigo  462 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.7.2 - Férias Vencidas - Artigo 146 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.7.3 - Férias Proporcionais - Artigo 146, § único da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.7.4 - Abono de Férias (1/3) - Artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal (sobre Férias Vencidas e Férias Proporcionais)

                                                             5.1.1.2.7.5 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, estará mencionado no código de movimentação: 04

                                                             5.1.1.2.7.6 - Artigo 20, inciso IX da Lei 8.036/90 - pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados na conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                                             5.1.1.2.7.7 - 13º Salário Proporcional - Artigo 3º da Lei nº 4.090/62

                                                             O servidor não terá direito a:

                                                             5.1.1.2.7.8 - Aviso Prévio - Artigo 487 da C. L. T.

                                                             5.1.1.2.7.9 - 40% do F. G. T. S. - Artigo 18, § 1º da Lei nº 8.036/90

       5.2 - CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO
                 5.2.1 - DOS DIREITOS DO SERVIDOR NA RESCISÃO  
                         Vide Subitem 5.1.1

                              5.2.1.1 - RESCISÕES ANTES DE COMPLETAR UM ANO
                                            5.2.1.1.1 - RESCISÃO COM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADOR

                                                             5.2.1.1.1.1 -Vide subitens 5.1.1.1.1.1 a 5.1.1.1.1.3 e de 5.1.1.1.1.5 a 5.1.1.1.1.8 

                                            5.2.1.1.2 - RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADOR

                                                             5.2.1.1.2.1 -  Vide subitens 5.1.1.1.2.2 a 5.1.1.1.2.7

                                                             5.2.1.1.2.2 -  Multa referente ao artigo 479 da C. L. T.

                                            5.2.1.1.3 - RESCISÃO COM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADO (poderá ocorrer em razão de cumprimento de ação judicial)

                                                             5.2.1.1.3.1 -  Vide subitens 5.1.1.1.3.1, a 5.1.1.1.3.3 a 5.1.1.1.3.5 e 5.1.1.1.3.7

                                                             5.2.1.1.3.2 – Multa relativa ao artigo 479 da C. L. T.

                                            5.2.1.1.4 – RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADO
                                                              5.2.1.1.4.1 – Vide subtens 5.1.1.1.4.1 a 5.1.1.1.4.4 e de 5.1.1.1.4.6 a 5.1.1.1.4.7

                                                              5.2.1.1.4.2 – Neste tipo de rescisão, o servidor deverá solicitar a dispensa da multa prevista no artigo 480 da C.L.T.

                                             5.2.1.1.5 - RESCISÃO POR APOSENTADORIA

                                                               5.2.1.1.5.1 - Vide subitens 5.1.1.1.5.1 a 5.1.1.1.5.4 e de 5.1.1.1.5.6 a 5.1.1.1.5.8

                                             5.2.1.1.6 - RESCISÃO POR MORTE

                                                              5.2.1.1.6.1 - Vide subitens 5.1.1.1.6.1 a 5.1.1.1.6.4 e de 5.1.1.1.6.6 a 5.1.1.1.6.7 

                                             5.2.1.1.7 - RESCISÃO POR OUTROS CASOS NÃO PREVISTOS (TÉRMINO DE CONTRATO para os servidores que completarem 70 anos)

                                                             O servidor terá direito a:

                                                             5.2.1.1.7.1 - Saldo de Salário - artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.2.1.1.7.2 - Férias Proporcionais - artigo l47 da C. L. T.

                                                             5.2.1.1.7.3 - Abono de Férias (l/3) - artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal 

                                                             5.2.1.1.7.4 - 13º Salário Proporcional - artigo 3º da Lei nº 4.090/62

                                                             5.2.1.1.7.5 - F. G. T. S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, estará mencionado no código de movimentação: 04

                                                             5.2.1.1.7.6 - Artigo 20, inciso IX da Lei 8.036/90 - pagava-se os valores correspondentes ao F. G. T. S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados na conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

                                                             O servidor não terá direito a:

                                                             5.2.1.1.7.7 - Multa do artigo 480 da C. L. T.
                              5.2.1.2 - RESCISÃO APÓS COMPLETAR 1 ANO
                                            5.2.1.2.1 - RESCISÃO COM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADOR

                                                             5.2.1.2.1.1 -  Vide subitens 5.1.1.2.1.1 a 5.1.1.2.1.5 e de 5.1.1.2.1.7 a 5.1.1.2.1.9

                                            5.2.1.2.2 - RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADOR
                                                             5.2.1.2.2.1 - Vide subitens 5.1.1.2.2.2 a 5.1.1.2.2.8

                                                             5.2.1.2.2.2 - Multa do artigo 479 da C. L. T.

                                            5.2.1.2.3 - RESCISÃO COM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADO (poderá ocorrer em razão de cumprimento de ação judicial)
                                                             5.2.1.2.3.1 - Vide subitens 5.1.1.2.3.2 a 5.1.1.2.3.8 

                                                             5.2.1.2.3.2 – Multa do artigo 479 da C.L.T.

                                            5.2.1.2.4 – RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA PELO EMPREGADO

                                                              5.2.1.2.4.1 – Vide subitens 5.1.1.1.4.1 a 5.1.1.2.4.7

                                                              5.2.1.2.4.2 - Neste tipo de rescisão, o servidor deverá solicitar a dispensa da multa prevista no artigo 480 da C. L. T.

                                            5.2.1.2.5 - RESCISÃO POR APOSENTADORIA

                                                             5.2.1.2.5.1 - Vide subitens 5.1.1.2.5.1 a 5.1.1.2.5.7

                                            5.2.1.2.6 - RESCISÃO POR MORTE

                                                             5.2.1.2.6.1 - Vide subitens 5.1.1.2.6.1 a 5.1.1.2.6.6

                                            5.2.1.2.7 - RESCISÃO POR OUTROS CASOS NÃO PREVISTOS (TÉRMINO DE CONTRATO para os servidores que completarem 70 anos)

                                                             O servidor terá direito a:

                                                             5.2.1.2.7.1 - Saldo de Salário - artigo 462 da C. L. T.

                                                             5.2.1.1.7.2 - Férias Vencidas - artigo l46 da C. L. T.

                                                             5.2.1.2.7.3 - Férias Proporcionais - artigo l47 da C. L. T.

                                                             5.2.1.2.7.4 - Abono de Férias (l/3 sobre fériasw vencidas e proporcionais)  - artigo 7º, inciso XVII da Constituição Federal 

                                                             5.2.1.2.7.5 - 13º Salário Proporcional - artigo 3º da Lei nº 4.090/62

                                                             5.2.1.2.7.6 - F.G.T.S. - no Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, estará mencionado no código de movimentação: 04

                                                             5.2.1.2.7.7 - Artigo 20, inciso IX da Lei 8.036/90 - pagava-se os valores correspondentes ao F.G.T.S. diretamente ao servidor. Hoje, pela Lei nº 9.491/97, regulamentada pelo Decreto nº 2.430/97, estes valores são depositados em conta vinculada do F.G.T.S. do servidor

6 - DAS INCIDÊNCIAS DE ENCARGOS SOCIAIS

                                      São os descontos e recolhimentos de I. N. S. S. e I. R., bem como o recolhimento de F. G. T. S.. Para isto, anotamos as parcelas mais comuns nas rescisões de contrato de trabalho, e montamos uma tabela para facilitar o trabalho, seguindo o contido no Anexo VIII.

7 - DO RASCUNHO PARA RESCISÃO

                                 Para o cálculo da rescisão, alimentaremos o sistema de rescisão. Isto exige que tenhamos alguns dados em mãos. Para facilitar este procedimento, utilizaremos o RASCUNHO PARA RESCISÃO (Anexo IX), que após preenchido, nos dará todos os dados necessários para a digitação e cálculo da mesma.

                                 Para elaborar o rascunho, devemos ter em mãos, o documento de rescisão (pedido de demissão/aviso de término de contrato/aviso de dispensa), o processo de contratação, fichas financeiras dos últimos 12 (doze) meses e Manual do Laca (Cadastro - Prodesp).

       7.1 - QUANTO AO PREENCHIMENTO:

                7.1.1 - OP - preencher com o número do códio da Unidade constante na tabela nº 018 do Manual do Laca (Cadastro)

                7.1.2 - UNIDADE - preencher com o nome da unidade

                7.1.3 - MATRÍCULA - preencher com o número de matrícula do cadastro do servidor, para a Folha de Pagamento

                7.1.4 - NOME - preencher com o nome do servidor, conforme processo de contratação

               7.1.5 - FUNÇÃO/CATEGORIA - preencher com o nome da função constante do processo de contratação 

               7.1.6 - DATA DE ADMISSÃO - preencher com a data de admissão do servidor, constante no processo de contratação, que deverá ser a mesma do cadastro.

               7.1.7 - DATA DE RESCISÃO - preencher com a data de rescisão, conforme pedido/aviso de rescisão, observadas as orientações contidas no item 2 desta Instrução

               7.1.8 - DATA DO ÚLTIMO DIA TRABALHADO - preencher com a data do último dia, efetivamente trabalhado pelo servidor, observadas as orientações contidas no item 2 desta Instrução

               7.1.9 - CAUSA DA RESCISÃO - preencher com a causa (motivo) da rescisão de contrato, conforme tabela nº 010 do Manual do Laca (Cadastro).

               7.1.10 - TIPO DE CONTRATO - preencher com o tipo de contrato de trabalho, constante do processo de contratação (determinado ou indeterminado)
               7.1.11 - AVISO PRÉVIO - informar se o servidor terá ou não direito ao período de Aviso Prévio (SIM ou NÃO)
               7.1.12 - INÍCIO DO AVISO PRÉVIO - preencher com a data de início da contagem do período de Aviso Prévio (30 dias), observadas as orientações contidas no item 2 desta Instrução, caso ele tenha que cumprir o período. No caso de ter que ser pago em rescisão, preencher com "INDENIZADO"
               7.1.13 - CARGA HORÁRIA MENSAL SEM OS 20% (2º GRAU) E SEM OS 50% (3º GRAU) - preencher com o produto da carga horária semanal por 5 (cinco) semanas

               7.1.14 - CARGA HORÁRIA PARA CÁLCULO DA MÉDIA DE HORAS PARA 13º SALÁRIO - com as fichas financeiras em mãos, verificar as cargas horárias mensais, que deverão ser consideradas para o cálculo da média de horas destinado ao pagamento de 13º Salário Proporcional e Férias Vencidas e ou Férias Proporcionais (mês a mês)

                          7.1.14.1 - 13º SALÁRIO PROPORCIONAL - deverão ser considerados: cargas horárias mensais e acertos positivos (+) e negativos (-), para HA/HAEC/HAEO, sem o acréscimo da hora atividade (20% ou 50%);

                          7.1.14.2 - FÉRIAS VENCIDAS E/OU FÉRIAS PROPORCIONAIS - deverão ser considerados: carga horária mensal e acertos positivos (+) e negativos (-), bem como a quantidade de faltas, para HA/HAEC/HAEO, sem o acréscimo da hora atividade (20% ou 50%);

OBS.: no caso de Férias Vencidas, a somatória dos meses para a média é a do período aquisitivo;

               7.1.15 - TOTAL - valor correspondente a somatória dos meses, que dividido por 12 (doze) meses, dará a média a ser paga para 13º Salário Proporcional e Férias Vencidas e ou Férias Proporcionais

               7.1.16 - ADICIONAL NOTURNO - preencher com o número de horas pagas de Adicional Noturno, constante na ficha financeira (mês a mês), referente ao período de pagamento de 13º salário, Férias Vencidas e ou Férias Proporcionais

               7.1.17 - TOTAL - valor correspondente a somatória dos meses pago a título de adicional noturno, que dividido por 12 (doze) meses, dará a média a ser considerada para pagamento de 13º Salário Proporcional, Férias Vencidas e ou Férias Proporcionais

               7.1.18 - SALDO DE SALÁRIO - corresponde a freqüência no mês da rescisão, bem como pagamentos efetuados indevidamente, ou não efetuados

                          7.1.18.1 - DIAS - informar a quantidade de dias trabalhados  no caso do  servidor  Técnico Administrativo;

                          7.1.18.2 - HA - informar a quantidade de hora aula (HA) trabalhada pelo servidor;

                          7.1.18.3- HAEC - informar a quantidade de hora aula específica coordenação (HAEC) trabalhada pelo servidor;

                          7.1.18.4 - HAEO - informar a quantidade de hora aula específica outros (HAEO) trabalhada pelo servidor;

                          7.1.18.5 - ADICIONAL NOTURNO - informar a quantidade de horas trabalhadas pelo servidor;

                          7.1.18.6 - FALTAS - informar a quantidade de faltas incorridas pelo servidor, sendo em dias para o servidor Técnico Administrativo e em  horas para o Docente;

                          7.1.18.7 - OUTROS VALORES - outras informações de pagamentos ou descontos não efetuados anteriormente (Ex.: Substituição/Reposição/Faltas)

8 - PRAZO PARA PAGAMENTO DE RESCISÕES

                                 Conforme Artigo 477 § 6º da C. L. T., o empregador deverá pagar as verbas rescisórias nos seguintes prazos:

       8.1 - até o décimo dia, contado da data da notificação da demissão observadas as orientações contidas no item 2 desta Instrução, pelo empregador para o caso de Aviso Prévio indenizado.

       8.2 – até o décimo dia, a contar do pedido do empregado observadas as orientações contidas no item 2 desta Instrução, quando dispensado do cumprimento do Aviso Prévio.

       8.3 – até o primeiro dia útil imediato ao cumprimento do Aviso Prévio ou término do contrato de prazo determinado.

9 - MULTA

                                 Conforme artigo 477, § 8º da C. L. T., a inobservância dos prazos descritos no item anterior sujeitará o empregador a uma multa de 160 (cento e sessenta) BTNs, a favor do Ministério do Trabalho, bem como multa a favor do servidor, no valor de um salário, ficando  de responsabilidade   do servidor designado pela execução da rescisão, o cumprimento dos prazos estabelecios no item 8 desta Instrução.

10 - DOCUMENTOS QUE DEVERÃO SER ENCAMINHADOS PARA ELABORAÇÃO DA RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

                                 As unidades deverão enviar os seguintes documentos para  elaboração  da Rescisão de Contrato de Trabalho:

       10.1 - Processo de Contratação;

       10.2 - Documento de rescisão (pedido de demissão/aviso prévio/término de contrato), com a manifestação do superior imediato e devidamente protocolado;
       10.3 - Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho, conforme Instrução nº 015/95 – SARH de 01/11/95, para fins de publicação;

       10.4 - Identidade Funcional ou um dos modelos que constituem os Anexos X , XI, ou XII ;

       10.5 - Informativo de quitação com os Cofres Públicos conforme modelo (Anexo XIII), este documento será assinado, após o retorno de toda a documentação para a unidade, e no caso de rescisão negativa, após a liquidação da mesma;

       10.6 - Ficha de Cadastro, informando no campo de Licença/Afastamento/Vacância", o código de acordo com a Tabela 10 do Manual do Laca e a data da rescisão, conforme item 2 desta Instrução;

       10.7 - Rascunho para Rescisão;

       10.8 Atribuição de Aula do ano em exercício (exercício vigente).

NOTA: De acordo com  o Decreto nº 779/69,  de 21.08.69 ( Anexo XIV),   os servidores  do CEETEPS  estão ISENTOS DE HOMOLOGAÇÃO DA RESCISÃO CONTRATUAL.
11 - TRÂMITE DO PAGAMENTO DA RESCISÃO NA ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

                                    Os documentos de Rescisão de Contrato de Trabalho, deverão dar entrada na Seção de Administração de Pagamento de Pessoal do Serviço de Administração de Recursos Humanos da Coordenadoria de Recursos Humanos. A documentação decorrente do processamento da rescisão segue o seguinte andamento:

       11.1 - Ao Serviço de Administração de Recursos Humanos para o lançamento e controle de datas;

       11.2 - Em seguida é entregue na Coordenadoria de Administração para o lançamento de controle de despesas;

       11.3 - Após, à Seção de Finanças para o lançamento orçamentário, através do sistema do SIAFEM ;

       11.4 - Em seguida a documentação é entregue à Seção de Execução e Controle Financeiro, para o pedido de desembolso, e em seguida para a Diretoria Técnica de Contabilidade para o lançamento do pedido de desembolso e posteriormente encaminhado para listagem, que via FAX vai ao SIAFEM;

       11.5 – Os recursos são liberados pelo terminal para a Seção de Execução e Controle Financeiro, que providencia e encaminha ao banco a ordem de crédito, finalizando o fluxo com o crédito e remessa de cópia a Unidade a que pertencia o servidor.




Ficam revogadas as disposições em contrário a presente Instrução, ou que com ela colidir, sendo que quaisquer esclarecimentos deverão ser obtidos junto à Seção de Administração de Pagamento de Pessoal – SAPP, nos telefones 3327 3040/41/42/43/49





São Paulo, 09 de outubro de 1998






Serviço de Administração de Recursos Humanos







     Vicente Mellone Junior








    Diretor

ANEXO I

(PAPEL SEM TIMBRE)
Ilmo(a). Senhor(a) Diretor(a)

E. T. E./E. T. A. E./FATEC_________________

_______________________________________

               (nome do diretor)

                                                                                  Eu, ___________________________, ____________

                                                                                            (nome do servidor)

portador(a) do RG nº ______________, venho mui respeitosamente, requerer a dispensa da função _____________________________, do regime autárquico, desta unidade de ensino, a partir de ___/___/___, em virtude de __________________________________________________________ .

                                                                                                    (motivo)

                                                           Nestes termos,

                                                           Peço deferimento.

                                                           _____________, ___ de ____________ de 19___

                                                                             (local e data)

                                                         ________________________________________

                                                                            (nome e assinatura do servidor )           

Manifestação do Diretor da Unidade

 PROTOCOLO

 DA UNIDADE

(Pedido de dispensa de função autárquica)

ANEXO II

(PAPEL TIMBRADO)

                                                                                ____, ___ de ________de 19___

                                                                                                            ( local e  data)    

Ilmo(a). Senhor(a)

__________________________

   (nome do(a) servidor)                    

Prezado(a) Senhor(a)

                                                                  Pelo presente, comunicamos que fica rescindido, por término, o contrato de trabalho celebrado entre o CEETEPS – ETE/ETAE/FATEC/ADM. CENTRAL e Vossa Senhoria, a partir de ___/___/___, conforme prevê a cláusula nº 11ª do referido contrato.

                                                                  Sem outro particular para o momento, agradecemos a dedicação dispensada,

                                                                  atenciosamente

                                               ______________________________________  

                                               (carimbo e assinatura do Diretor(a) da unidade) 

Ciente: ___/___/___

___________________________

(nome e assinatura do servidor)

(Comunicação de rescisão por Término de Contrato)

ANEXO III

(PAPEL SEM TIMBRE)

Ilmo(a). Senhor(a) Diretor(a)

ETE / ETAE / FATEC

_______________________

     (nome do(a) diretor(a) 

Prezado(a) Senhor(a)

                                                                                   Pelo presente, venho solicitar a rescisão do contrato de trabalho por prazo determinado, por minha livre e espontânea vontade, a partir desta data. Peço também, a isenção da multa, conforme Artigo 480 da  C. L. T..

                                                                                                   ___, _____de __________de 19___

                                                                                                                          ( local e data)

                                                                                   __________________________   

                                                                                    (nome e assinatura do servidor)   

Manifestação do Diretor Unidade

PROTOCOLO

DA UNIDADE

(Pedido de dispensa de contrato de trabalho com prazo determinado – antes do término) 

                                                             ANEXO IV
                                                   ( PAPEL TIMBRADO )

                                                          ___________,___de___________de19___                  

                                                                                    (local e data)                                                                 

   Ilmo(a). Senhor(a)

   ______________________

   (nome do(a) servidor(a))

    Prezado(a) Senhor(a)

                                                          Servimo-nos do presente para informar-lhe que não mais necessitando de seus serviços, Vossa Senhoria esta dispensado (a) da função de _________________________________________. A presente servirá de Aviso Prévio, de conformidade com o artigo 487, item II da C. L. T, ficando Vossa Senhoria com o direito de reduzir duas horas diárias de seu horário normal de trabalho, conforme artigo 488 da C.L.T, ou, a seu critério, sete dias corridos, conforme artigo 488, § 2º, inciando-se em  __/__/__.

                                                           Agradecendo a colaboração prestada, subscrevemo-nos,

atenciosamente

                                                                         ________________________

                                                            (carimbo e assinatura do Diretor(a) da Unidade)

 Ciente: __/__/__

_________________________

Assinatura do(a) servidor(a)                                                                                                                                                     

( Comunicação de dispensa de servidor  com Aviso Prévio)

ANEXO V

( PAPEL SEM  TIMBRE)

Ilmo(a). Senhor(a) Diretor(a)

E.T.E / E.T.A.E / FATEC

_____________________

  (nome do(a) Diretor(a))

Prezado(a) Senhor(a)


                                                         Venho pela presente, comunicar a Vossa Senhoria, o meu pedido de demissão da função de _____________________, que ocupo nesta Autarquia. Estou disposto(a) a cumprir o artigo 487, item II da C. L. T, a que estou sujeito (a) por lei.

                                                          Outrosim, esclareço que estou dispenso a cumprir o Aviso Prévio previsto no artigo 487, inciso II.

                                                                     ____________, ___de__________de19___

                                                                                                         (local e data)

                                                                          _______________________________

                                                                            (nome e assinatura do(a) servidor(a)        

Manifestação de Diretor(a) Unidade

PROTOCOLO

DA UNIDADE

( Pedido de Rescisão do servidor com Aviso Prévio)

ANEXO VI

( PAPEL TIMBRADO)

                                                              ____________,___de__________de19____

                                                                                           (local e data)

Ilmo(a). Senhor(a)

______________________

(nome do(a) servidor(a)

Prezado(a) Senhor(a)

                                                                 Servimo-nos da presente para informar-lhe que, não mais necessitando de seus serviços, Vossa Senhoria está dispensado(a) do cargo de ______________________. A presente servirá de Aviso Prévio, em conformidade com o Artigo 487, item II da C.L.T., ficando Vossa Senhoria dispensado(a) do mesmo,  e que assumimos na íntegra o Artigo 487, parágrafo 1ºda C. L. T. .

                                                                 Sem outro particular para o momento, agradecemos a colaboração prestada,

                                                                 atenciosamente,

                                       ________________________________________

                                       (carimbo e assinatura do(a) Diretor(a) da Unidade)

CIENTE:

_______________________________

(nome e assinatura do(a) servidor(a)

( Comunicação de dispensa de servidor sem Aviso Prévio)


ANEXO VII

(PAPEL SEM TIMBRE)
Ilmo(a). Senhor(a) Diretor(a)

Da E.T.E / E.T.A.E./ FATEC 

____________________________

(nome do(a) Diretor(a) da Unidade

                                                             Venho pelo presente comunicar a Vossa Senhoria o meu pedido de demissão da função de ______________________________, que ocupo nesta Autarquia. Solicito ainda  que me dispensem do cumprimento do Aviso Prévio previsto no artigo 487, § 2º da C. L. T., a que estou sujeito por lei.

                                                              Termos em que faço diferimento.

                                                                    ____________,___de_________de19____

                                                                                                     (local e data)

                                                                            _______________________________

                                                                              (nome e assinatura do(a) servidor(a)

Manifestação do Diretor(a) Unidade

 PROTOCOLO 

 DA UNIDADE 

(Pedido de rescisão do servidor e dispensa do Aviso Prévio)


ANEXO X

(PAPEL TIMBRADO)

                                                          ____________, ___ de _____________ de 19____

                                                                                            (local e data)

À

Seção de Administração de Pagamento de Pessoal

                                                  Informamos que a Identidade Funcional do servidor(a)______________________________________, portador do RG nº _________________, não foi entregue pelo mesmo, até a presente data.

                                                  Atenciosamente

                                ______________________________

                                        (assinatura do responsável)


ANEXO XI

(PAPEL TIMBRADO)

                                                         _____________, ___ de _____________ de19____

                                                                                            (local e data)

À

Seção de Administração de Pagamento de Pessoal

                                                  Informamos que a Identidade Funcional do servidor(a)______________________________________, portador do RG nº _________________, não foi confeccionada até a presente data.

                                                  Atenciosamente

                                ______________________________

                                        (assinatura do responsável)


ANEXO XII

(PAPEL TIMBRADO)

                                                         _____________, ___ de _____________ de 19____

                                                                                        (local e data)

À

Seção de Administração de Pagamento de Pessoal

                                                  Informamos que a Identidade Funcional do servidor(a)______________________________________, portador do RG nº _________________, extraviou-se, não podendo ser devolvida.

                                                  Atenciosamente

                                ______________________________

                                        (assinatura do responsável)


ANEXO XIII

(PAPEL TIMBRADO)

INTERESSADO:

FUNÇÃO:

ASSUNTO: DISPENSA

DATA DA DISPENSA:

                    1 – Está quites com os Cofres Públicos

                    2 – Não responde a Processo Administrativo

                    3 – As vantagens referentes a rescisão serão efetuadas na Folha de Pagamento do mês ____________ de 19____.

                                                                      Atenciosamente

                                                       _____________, de _____________ de 19_____

                                                                           _______________________

                                                                             (assinatura do responsável)

ANEXO XIV

(ISENÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO)

Dispõe sobre a aplicação de normas processuais trabalhistas à União Federal, aos Estados, Municípios, Distrito Federal e Autarquias ou Fundações de direito público que não explorem atividades econômicas. 

O presidente da República, usando das atribuições que lhe confere o § 1º do artigo 2º do ato Institucional  n. 5, de 13 de dezembro de 1968, decreta:

Art. 1º Nos processos perante a Justiça do Trabalho, constituem privilégio da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das autarquias ou fundações de direito público federais, estaduais ou municipais que não explorem atividades econômica:

I – a presunção relativa de validade dos recibos de quitação ou pedidos  de demissão de seus empregados ainda que não homologados nem submetidos à assistência mencionada nos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 477 da Consolidação das Leis do Trabalho.

II – o quádruplo do prazo fixado no artigo 841, "in fine ", da Consolidação das leis        do Trabalho;

III – o prazo em dobro para recurso;

IV – a dispensa de depósito para interposição  de recursos;

V – o recurso ordinário "ex officio" das decisões que lhe sejam total ou parcialmente contrárias;

VI – o pagamento de custas a final, salvo quanto à União Federal, que não as pagará.

Art. 2º   O disposto no artigo anterior aplica-se aos processos em curso mais não acarretará a restituição de depósitos ou custas pagas para efeito  de recursos até decisão passada em julgado.

Art. 3º      Este Decreto – Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.     

             A. COSTA E SILVA – Presidente da República    
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